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Introdução 

Esta pesquisa analisa as principais mudanças e tendências mais recentes nas formas de uso e 
ocupação do solo na área central de Fortaleza observadas no contexto do processo de 
metropolização que a cidade vem experimentando desde a sua institucionalização na década 
de 70. 

Para fins de análise e fundamentação teórica a pesquisa almeja inserir o significado dos 
processos de metropolização frente às atuais propostas de planejamento urbano pautadas nas 
diretrizes dos planos diretores e nas mais recentes políticas de requalificação e/ou renovação 
dos centros urbanos. 

Nessa perspectiva, verificaremos a relevância de alguns trabalhos desenvolvidos por entidades 
preocupadas em sensibilizar a administração pública - sobretudo a municipal — e a iniciativa 
privada da importância da renovação e requalificação das áreas centrais, visando assim, o 
equilíbrio bem como a melhoria das relações da cidade com os seus cidadãos. 

Destacaremos os desdobramentos de algumas propostas articuladas pela ONG Ação Novo 
Centro na capital cearense, entidade criada em novembro de 2000 que, em tese, resgata a 
importância do centro da cidade contribuindo para um melhor aproveitamento, melhoramento e 
recuperação de suas funções, seus espaços públicos, equipamentos e mobiliários urbanos. 
Apesar da nítida pretensão de reinserir o centro da cidade no cotidiano dos cidadãos, a 
repercussão das propostas de requalificação da Ação Novo Centro para este setor da cidade 
ainda não concebeu ações mais consequentes que possibilitassem sua inteira recuperação e a 
devolução de seu prestígio. 

Discorrer sobre a desvalorização do centro e suas maléficas sequelas é explanar sobre perdas 
irreparáveis de valores e símbolos de referência de qualquer sociedade. Cria-se então um 
cenário favorável para a discussão dessa problemática; uma análise mais prospectiva das 
articulações que regularizem o uso do solo com base em planos de intervenções e melhorias 


da paisagem. 


O Centro no contexto metropolitano 

As regiões metropolitanas assinalam o início de uma nova realidade no contexto da 
administração pública nacional com base em nova organização do território urbano e regional. 
Previstas através de Lei Federal, elas constituem a forma mais complexa e representativa do 


avançado processo de concentração de capital e aglomeração urbana já que o capitalismo 


contemporâneo já engendrou. A atual dinâmica do espaço metropolitano impõe uma nova 
dimensão de análise ao fato urbano (LECIONI, 2003). 

Partindo dessa assertiva, reconhecemos que a intensidade do curso de modernização e 
desenvolvimento capitalistas alcançadas pelas metrópoles brasileiras tenha se processado de 
maneira concentrada e bastante desigual. 

É o caso de cidades que tradicionalmente ocuparam posição periférica dentro do arranjo de 
desenvolvimento capitalista em curso no país. Algumas destas cidades jamais gozaram de 
uma política pública direcionada ao enfretamento efetivo das graves crises sociais e da 
situação de segregação sócio-espacial urbana nelas recriadas. 

Esse arranjo sócioespacial desigual se enquadra com precisão no contexto do processo de 
desenvolvimento urbano alcançado pelas metrópoles do Nordeste do Brasil. De acordo com 
Bernal (2004), a natureza do desenvolvimento urbano alcançado por estas cidades ocorreu a 
partir de uma complexa cadeia de relações antagônicas manifestadas através da atração de 
investimentos públicos e capitais privados em áreas mais valorizadas, tidas como espaços da 
burguesia, em meio a uma área mais deteriorada, marcada pela pobreza e por profundos 
traços de segregação sócioespacial. 

Fortaleza não está alijada deste processo. As políticas de desenvolvimento urbano projetadas 
para a cidade a partir da década de 1970, quando da instituição de sua região metropolitana, 
resultaram em sua emergência enquanto metrópole regional de grande porte. Uma cidade que 
evoluiu chegando à condição de metrópole moderna e polarizadora tendo acompanhado de 
perto o curso do desenvolvimento econômico-financeiro determinado pela lógica da economia 
capitalista no contexto global e nacional. 

Todavia, o crescimento que a cidade adquiriu durante esse período não resultou em grandes 
avanços sociais na sua esfera urbana. A metropolização de Fortaleza, seguindo novo modelo 
de expansão urbana e crescimento econômico resultou na afirmação de um modelo de 
desenvolvimento concentrador bastante desordenado que, na concepção de Fernandes (2004), 
impossibilitou o crescimento urbano planejado e articulado com a preservação dos valores 
comunitários da cidade. 

Durante esse período, as mudanças verificadas na paisagem do centro da cidade renderam-lhe 
um acentuado processo de descaracterização e degradação de seus equipamentos sociais e 
patrimônios edificados de grande valor simbólico. A década de 1970 sinaliza o início de sua 
decadência inviabilizando a manutenção de suas antigas funções e serviços de alto prestígio 
SILVA (2001). 

O franco processo de decadência da área central da cidade se enquadra no conjunto de 
transformações resultantes da dinâmica urbana advinda dos processos de metropolização da 
cidade. Parcialmente abandonado, o centro, a partir dos anos 70, não consegue mais 
acompanhar o ritmo de crescimento e desenvolvimento urbano engendrados no atual contexto 
da cidade metropolitana. 

Os declínios do comércio e principalmente de seu potencial habitacional é prova incontestável 


desse processo. Em intervalo de tempo recorde - se comparado com a realidade de outras 


áreas centrais metropolitanas - o centro histórico de Fortaleza, outrora cenário de grande 
referência na concentração de comércio e na prestação de serviços de qualidade em apoio às 
atividades econômicas geradas e desenvolvidas em outros setores da cidade, sofre com a 
perda de suas funções mais ilustres. 

Vitimado por um processo que teve seu ápice na década de 70, o centro foi gradativamente 
perdendo seu perfil residencial e com isso carecia urgentemente de um projeto de 
requalificação. O deslocamento da população do Centro também resultou na transferência de 
parte do eixo de lazer, antes restrito à área central, para outras áreas da cidade, principalmente 


as mais nobres. 


O Centro em discussão 

Essa constatação decorre de uma trama frequentemente analisada e debatida nos últimos 
anos por acadêmicos e profissionais dedicados à compreensão da problemática ambiental 
urbana das áreas centrais, é o caso de arquitetos e geógrafos urbanistas, historiadores, 
sociólogos, antropólogos, entre outros. 

As repercussões das inúmeras tentativas de reintegrar o centro à dinâmica metropolitana e ao 
cotidiano do fortalezense tornaram mais do que evidente a importância do assunto para o 
equilíbrio das relações da cidade com os seus cidadãos. Isso tem possibilitado a criação de 
instituições preocupadas, entre outras coisas, em promover o desenvolvimento da cidade a 
partir da conservação e requalificação do tecido urbano e do patrimônio público fixado na área 
central da cidade. 

As primeiras ações no sentido de implementar normas regularizadoras do uso mais racional do 
solo urbano com base em planos de intervenções e melhorias da paisagem citadina tiveram 
início na década de 30. Período em que o poder público municipal começa a perceber, ainda 
que de forma bastante lenta, a necessidade de se elaborar os primeiros planos de 
ordenamento físico-territoriais tendo em vista a rápida expansão urbana que a cidade vinha 
atravessando. 

Nas primeiras décadas do século XX a cidade, notadamente o seu centro, começa a adquirir 
forma, espaços e funções que, através da aquisição de alguns equipamentos, delineavam a 
complexidade de uma cidade influenciada pelos ditames da vida urbana moderna. 

As políticas de intervenção urbana de maior expressão desse período - o que não quer dizer 
que tenham sido eficientes - representavam na sua totalidade o desejo comum de oferecer à 
cidade uma perspectiva de desenvolvimento urbano que seguisse uma cartilha criteriosa e 
competente (FERNANDES, 2004). 

O fato é que desde a elaboração do primeiro “Plano de Remodelação e Extensão da Cidade 
Fortaleza” elaborado por Nestor de Figueiredo em 1933 até o atual “Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano de Fortaleza - PDDU-FOR”, em curso desde 1996, que o centro da 
cidade vem sofrendo sucessivas transformações que modificaram consideravelmente sua 


paisagem ao longo dos anos. 


Como se sabe, muitas dessas modificações não foram suficientes para melhorar seu quadro de 
infra-estrutura tampouco resultaram em avanços significativos que possibilitassem a 
permanecia e/ou o fortalecimento de suas antigas funções catalisadoras. 

Grosso modo, pode-se dizer que o pouco empenho que se fez em relação à aplicação efetiva 
dos planos de ordenação física na sequência de cada um deles revela a situação de descaso e 
a falta de compromisso das sucessivas administrações públicas municipais para com o centro 


da cidade. 


A resistência do centro enquanto espaço de fluxos e mercadorias 

Fragmentado e cada vez mais excluído da memória urbana da cidade, o centro histórico da 
Fortaleza Metropolitana ainda resiste como espaço simbólico da cidade destacando-se pela 
variedade de suas funções. Em suas ruas, edifícios históricos, praças e ruas-galerias ainda é 
possível perceber a gama de possibilidades e alternativas de uso e ocupação que são 
recriadas no universo de atividades ali desenvolvidas (SILVA, 2001). 

No centro estão localizadas importantes repartições públicas: Secretaria de Planejamento, 
Prefeitura, Fundação de Cultura Esporte e Turismo (FUNCET), Secretaria de Finanças 
(SEFIN), Secretaria da Fazenda, Polícia Civil, Ministério da Previdência Social, Caixa 
Econômica Federal e Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS). Há ainda 
alguns estabelecimentos de cunho empresarial: Federação das Indústrias do Estado do Ceará 
(FIEC) e Câmara dos Dirigentes Lojistas (CDL). 

Acrescente-se ainda uma grande quantidade de equipamentos de desígnio cultural: Teatro 
José de Alencar, Museu do Ceará, Centro Dragão do Mar de Arte e Cultura, Mercado Central, 
Palácio da Luz, Fortaleza Nossa Senhora de Assunção, Estação João Felipe, Parque da 
Criança, Praça do Ferreira e Praça José de Alencar. 

O centro, com o seu traçado ajustado às inovações urbanas de Adolfo Herbster em planta de 
1875, ainda mantêm muito de sua tipologia original, principalmente no tocante à delimitação de 
seus lotes e suas ruas. A tipologia e a funcionalidade presente em seus corredores comerciais, 
becos, passagens e ruas-galerias reproduzem uma lógica espacial singular em toda cidade 
determinada pela recriação da paisagem. 

O centro de Fortaleza é hoje, constituído por um núcleo central marcado essencialmente por 
uma forte concentração de comércio atacadista e vendedores ambulantes competindo com 
uma pequena expressão de comerciantes varejistas. Seu quadrilátero urbano é delimitado 
pelas seguintes avenidas: Avenida do Imperador (limite oeste), Avenida Dom Manuel (limite 
leste) e Avenida Duque de Caxias (limite sul). 

A grande concentração de comércio se estende ao longo do eixo que acompanha as ruas do 
núcleo central, é o caso das atuais ruas: Major Facundo, Barão do rio Branco, Senador 
Pompeu, General Sampaio, Guilherme Rocha, além de algumas outras. 

A despeito deste fato, não podemos negar que o grande problema da área central frente à 
atual dinâmica metropolitana reside justamente no uso e ocupação de seu solo; na distribuição 


e na qualidade de seus serviços prestados. Mesmo tendo uma ampla e diversificada variedade 


funcional, o centro não dispõe de serviços mais modernos e de infra-estrutura adequada aos 
padrões de uma cidade de porte metropolitano. Seus equipamentos são incompatíveis com as 
exigências da clientela mais elitista - é o caso dos atuais arremedos de shoppings centers e 
ruas-galerias em fundos de lotes. Podemos citar as mui frequentadas galerias Professor 
Brandão e Pedro Jorge. Essa constatação tem permitido a apropriação do centro pelas 
camadas mais populares (SILVA, 2003). 

Não se pode negar que a atual zona central da cidade oferece limitadas possibilidades de 
requalificação/renovação implantadas a partir da aquisição de novos e modernos 
equipamentos sociais. Suas poucas áreas disponíveis exercem funções pouco compatíveis 
com os interesses gerais da cidade metropolitana. Os espaços do centro há muito, solicitam 
uma ampla renovação que possibilite seu melhor aproveitamento por via de medidas 
planejadas pelo Município, Estado e pela iniciativa privada, incluindo empresários e 
representações locais. 

O sistema formado pelo centro de Fortaleza caracteriza-se como uma área urbana que, como 
muitas outras congêneres de metrópoles do mundo atual, sofreram intenso processo de 
esvaziamento causado, por sua perda de condição de espaço centralizador, e pela fuga em 
massa de atividades que aí se desenvolviam. Seu uso atual restringe-se à permanência de 
vários setores dominados pelo comércio varejista popular e amplos corredores de comércio 
ambulante, encerrando sua vitalidade na circulação da periferia em meio a ocupações 


precárias e inteiras edificações que acusam o mau uso do espaço público. 


O Centro, a metrópole e a construção de uma identidade perdida 

Como já citado, a atual situação da área central de Fortaleza tem incitado, desde a década de 
70, um conjunto de propostas visando reconfigurar sua importância cívica e seu prestígio social 
por meio da atração de um número cada vez maior de investidores para a realização de novos 
negócios. 

O esvaziamento das principais funções e serviços de grande prestígio correlatos à área central 
de outrora se deu a partir da conjugação de vários fatores, dentre os quais ganham destaque: o 
vertiginoso aumento da população da capital em razão do intenso fluxo migratório verificado 
em meados da década de 40 e o consequente deslocamento de parte do comércio e das 
residências para bairros mais progressistas do ponto de vista econômico e habitacional. É o 
caso do bairro da Aldeota, que há alguns anos já vinha se consolidando como bairro da elite 
local. 

A transferência dessa elite tradicional para a Aldeota no início da década de 70 irá consolidá-lo 
enquanto bairro nobre de posição destacada, com prestígio social e grande valor imobiliário no 
contexto da cidade metropolitana. 

Em movimento oposto, o Centro de Fortaleza começa a se ver reduzido à condição de espaço 
acolhedor dos encontros, das trocas e da circulação permanente da periferia fortalezense. A 
carência de investimentos integrados e o verdadeiro abandono levaram à paulatina saturação 


de sua infra-estrutura, de seu patrimônio edificado e alguns de seus serviços urbanos, 


dificultando cada vez mais a qualidade do acesso, da circulação de pedestres, e do tráfego 
motorizado. Todavia, é a permanência desta fiel clientela que tem lhe assegurado um relativo 
dinamismo funcional. 

De fato, dois acontecimentos foram fundamentais para anunciar o processo de decadência e a 
consequente inversão da vitalidade do centro: o esvaziamento do setor residencial da 
burguesia e o deslocamento de significativa parcela de atividades político-administrativas 
anteriormente localizadas nesta área para outros setores da cidade. 

Em período áureo o centro da cidade desfrutava de enorme quantidade de estabelecimentos 
comerciais e serviços de qualidade. Até por volta dos anos 40 ele era reduto da concentração 
das principais atividades desenvolvidas na cidade. Importantes instituições e repartições 
públicas encontravam-se neste setor, é o caso do extinto Palácio do Governo, prédios da 
imprensa, bancos, fóruns, grandes residências, clubes sociais, cinemas, escolas tradicionais, 
entre outros. 

Dos anos 70 em diante as grandes intervenções urbanas sob o comando da especulação 
imobiliária e as constantes modificações estruturais na paisagem da cidade impulsionarão uma 
significativa alteração na fisionomia da área central de Fortaleza. Esse quadro sinaliza a 
incorporação de novas tentativas de requalificá-lo. Desta vez, sob a égide das novas propostas 
de planejamento urbano pautadas nas diretrizes dos planos diretores e nas políticas 


empenhadas na requalificação dos centros urbanos. 


A decadência do centro frente às novas bases de planejamento urbano 

A metropolização de Fortaleza insere a cidade no âmbito dos Planos Diretores. Nesse ínterim, 
a decadência do centro incita a necessidade de se implementar ações que regularizem o uso 
do solo com base em planos de intervenções direcionados a renovação e melhoria de sua 
paisagem. 

As propostas de requalificação que repercutem diretamente na área central da cidade e que 
acompanham o contexto de desenvolvimento metropolitano integram as diretrizes 
apresentadas mediante os seguintes planos: “Plano de Desenvolvimento Integrado da Região 
Metropolitana de Fortaleza”, o PLANDIRF elaborado em 1971; o “Plano Diretor Físico” de 1975 
elaborado pelo CODEF — Coordenadoria de Desenvolvimento Urbano de Fortaleza e por 
último, o “Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano de Fortaleza” — PDDU-FOR — 1996. 

Em cada um deles, o centro da cidade é considerado como espaço despojado de infra- 
estrutura, desequilibrado e saturado de conflitos de ordem ocupacional e funcional. Seu franco 
processo de decadência o legitimará enquanto área de intervenção prioritária no que tange às 
mais “modernas” tentativas de requalificá-lo. 

As novas condições criadas para o desenvolvimento do centro pautavam-se em propostas de 
renovação da área abrangendo a reestruturação de seu espaço urbano e a otimização do 
desempenho de suas funções. 

No percurso que se segue à instituição da Região Metropolitana de Fortaleza, surgem as 


primeiras tentativas de “revitalização” do centro. Expressão inadequada às intervenções 


urbanísticas destinadas a este setor da cidade, uma vez que ela não condiz com a realidade ali 
presente. 

Apesar de apresentar fortes indícios de esgotamento de funções e serviços que anteriormente 
desempenhavam importante papel no desenvolvimento da cidade, o centro ainda se mantém 
vivo e presente no cotidiano de significativa parcela da população fortalezense, sobretudo as 
camadas mais populares, como referência de comercio e na prestação de alguns serviços. 
Nessa perspectiva, consideramos que o centro, apesar de relativamente abandonado, ainda é 
detentor de uma complexa dinâmica, fato remanescente em sua realidade. 

Por essa razão a presente pesquisa priorizará ao longo da análise do problema o uso dos 
termos requalificação e/ou renovação como expressões mais apropriadas à sua realidade e, 
consequentemente, às políticas centradas na sua reestruturação urbana articuladas no 
contexto de evolução da cidade metropolitana. 

Como exemplos desse período, citamos os projetos “Novo Centro” e o “Projeto de 
Modernização do Centro de Fortaleza”, ambos executados respectivamente nas gestões 
municipais dos prefeitos Aires de Moura (1975-1978) e Lúcio Alcântara (1979-1982). Em linhas 
gerais, tinham como pretexto básico resgatar a importância da área central viabilizando a 
permanência e o conforto de um número cada vez maior de frequentadores, tendo em vista 
uma melhor apropriação relativa ao uso dos espaços públicos. Neste sentido, Dantas (1995: 


128) é bastante esclarecedor quando diz: 


“(...) modernizar significou a tentativa de atrair esses consumidores, através 
da criação de condições no nível da infraestrutura, capazes de fazer com que 
o Centro passasse a competir com outras áreas consideradas nobres”. 


Todavia, a insurgência dos planos diretores a partir da década de 70 não terá grandes 
repercussões para com a manutenção da qualidade dos espaços públicos do centro. As 
políticas voltadas para a modernização e/ou revitalização da área central não renderam o 
esperado, tampouco concorreram para uma correta reabilitação de suas antigas funções e 
atividades de prestígio. 
A parca atenção dada pelo Poder Público Municipal, em meio aos constantes embates entre a 
classe empresarial do setor varejista e os trabalhadores do comércio ambulante, inviabilizaram 
a discussão em tono da problemática do centro. Mais uma vez, Dantas (1995: 144) esclarece 
que a pretensão de cada gestão municipal: 
“(...) fugiu às intenções iniciais do projeto de modernização idealizado para o 
Centro. Com a construção das ruas jardins e do sistema de transporte 
coletivo voltados para à amenização de questões relativas à infraestrutura e 
com a modificação das fachadas das lojas, através da incorporação de 
design avançado passando a idéia do Centro enquanto área moderna, o que 
vai ocorrer, a partir dos anos de 1970, é tão somente o enfraquecimento 


acentuado da atração do Centro em relação a dados usuários e 
consumidores — os da classe de maior pode aquisitivo”. 


Desse modo, acentuar-se-ão os problemas relativos à descentralização de importantes 
instituições bancárias e escolas tradicionais, como também o completo abandono de 


edificações administrativas e a desativação de alguns serviços de prestígio econômico, é o 


caso de alguns hotéis. O Excelsior Hotel é marca registrada deste recente processo. Situado 
na Praça do Ferreira, está atualmente sem uso e assim como o resto de seu entorno vive 
processo de franca decadência. Tornava-se evidente a necessidade de se restabelecer 


medidas de recuperação da configuração espacial que esta área possuía no passado. 


A requalificação e o centro metropolitano 

As melhorias substanciais que decorrem das políticas de requalificação adotadas para o centro 
durante os primeiros anos da década de 90, transcorrem intervenções isoladas e articuladas a 
interesses econômicos e político-administrativos. São exemplos deste novo impulso 
requalificador os seguintes empreendimentos: a reforma da Praça do Ferreira de 1991 e a 
construção de importantes equipamentos culturais, como o Centro Dragão do Mar de Arte e 
Cultura, do Novo Mercado Central e o Centro de Referência do Professor. 

Via de regra, os centros urbanos são espaços que se configuram pela predominância de uma 
ampla variedade de atividades comerciais e pela concentração de serviços especializados. 
Atualmente em Fortaleza, esse quadro tem não tem possibilitado a permanência e a 
individualização funcional, social e simbólica deste setor frente às áreas mais desenvolvidas 
que compõem o espaço urbano metropolitano da cidade. 

Os anos 70 demarcam o enfraquecimento do centro enquanto espaço de expressão 
multifuncional. Inúmeras perspectivas de renovação da área central emergiram a partir desse 
período. É importante ressaltar que nenhuma delas proporcionou ações mais abrangentes e 
condizentes com as necessidades mais imediatas deste setor. 

Uma análise acerca dos conteúdos ideológicos que norteavam as novas bases de 
planejamento urbano calcados nas políticas de requalificação e/ou renovação para o centro da 
cidade revelaram-se carentes de prospecções mais abrangentes. 

De acordo com Fernandes (2004) a expansão metropolitana acenava a inviabilização das 
propostas de reestruturação do centro da cidade. Ressalta ainda que as pretendidas políticas 
de preservação ambiental não possibilitaram a instalação de ações mais articuladas às 
exigências do modo de produção do espaço capitalista. 

No cerne deste problema, o que se têm observado é a permanência de um estado de 
abandono e latência por enorme parcela da população incluindo também as autoridades 
competentes, muito embora existissem instrumentos urbanos reguladores do uso, ocupação e 
parcelamento do solo. 

Com relação ao plano do centro, as novas frentes de planejamento urbano não atenderam às 
expectativas que este espaço reclamava. Pelo contrário, as tentativas de reintegrar o centro de 
Fortaleza à identidade do fortalezense e à dinâmica do moderno espaço metropolitano, não 
aludiram um texto que contemplasse a inteira devolução de seu universo múltiplo, rico e 
variado de funções. Mais uma vez, o modelo de centro pretendido não ultrapassava o campo 
dos diagnósticos e as diretrizes dos limitados conteúdos ideológicos que norteavam a ação dos 
planos diretores FERNANDES, (2004). Por décadas, a falta de uma política pública global de 


intervenção não favoreceu um melhor aproveitamento de seus espaços como realmente 


deveriam. 


Uma ONG para o Centro de Fortaleza 

No alvorecer do século XXI o Centro de Fortaleza continua a ser palco de iniciativas com o 
objetivo de conduzir intervenções voltadas para sua requalificação. Desta vez, a questão do 
Centro ganha novas conotações e uma insipiente dimensão de futuro. Surgem então os 
primeiros esboços de uma proposta de operação urbana empenhada em assumir a maior 
complexidade do assunto ao lançar a modernização como elemento dinâmico da requalificação 
do centro da cidade. 

A Ação Novo Centro nasce com este propósito. O de constituir-se em entidade de articulação 
entre a sociedade civil organizada e o poder público para uma ação conjunta visando à 
pretendida requalificação do Centro. 

Mantida pelas principais entidades de classe do comércio e da indústria, esta Ong tem como 
incumbência primária, trabalhar na requalificação e valorização do centro da cidade de 
Fortaleza, incentivada pelo peso econômico e prestígio simbólico que possui esta área da 
cidade. 

A proposta central defendida pela ONG passa pelo resgate da importância do centro histórico 
adotando-o como espaço prioritário de intervenção do Poder Público Municipal no sentido de 
promover políticas de renovação urbana adequadas às exigências da escala contemporânea. 
Ao contrário do que sugere o nome, ela não se concretiza enquanto entidade executora e/ou 
interventora direta das propostas destinadas à requalificação do Centro. O seu papel 
basicamente, se restringe à função de entidade articuladora das proposições urbanísticas 
desenvolvidas em regime de parceria entre a sociedade civil organizada e o Setor Público — 
mais precisamente o Poder Municipal - sem qualquer finalidade lucrativa e/ou partidária. 

A intenção desta entidade é articular parcerias duradouras, formular estudos e diagnósticos, 
organizar seminários, workshops e discussões sobre a atual situação da área central de modo 
a exercer pressão legítima sobre o poder público municipal a favor da causa do centro. 

Sua proposta de trabalho pode ser enquadrada em dois objetivos gerais: estimular a discussão 
sobre a função do centro da cidade agora e no futuro e possibilitar a criação de iniciativas de 
empreendimento por parte de agentes privados e/ou governamentais. 

A Ação Novo Centro enxerga o Centro de Fortaleza em concepções por demais abrangentes. 
Resumidamente, suas diretrizes incorporam novas condições de uso, manutenção, e 
conservação dos espaços públicos e dos serviços especializados. 

Em termos de repercussão e críticas, sua atuação que ganhou mais abrangência e certo 
reconhecimento na sociedade estruturou-se a partir da recente proposição e coordenação do 
tão mencionado “Concurso Nacional de Idéias para Embelezamento e Valorização da Área 
Central e Parque da Cidade”, realizado em parceria com a Prefeitura Municipal de Fortaleza e 


um seleto time de arquitetos. 


Grosso modo, as premissas do concurso tinham por base dinamizar parte da área central da 
cidade a partir da conexão dos logradouros adjacentes à Praça José de Alencar, é o caso da 
Praça da Lagoinha e o tradicional Beco da Poeira. O projeto Parque da Cidade pretendia, a 
partir de diretrizes gerais de planejamento urbano, reestruturar e dinamizar grande parcela da 
área central definindo melhorias de intervenção urbanística e paisagística. 

Não almejamos aqui verificar a relevância e o alcance dos projetos apresentados por esta ONG 
em suas várias perspectivas de desenvolvimento. Afirmamos categoricamente que as 
intenções da Ação Novo Centro constituem uma grande contribuição no que tange à 
possibilidades de conservação de um espaço que tem sido tão mau dimensionado nos últimos 
anos como é o centro da cidade hoje. 

Entretanto, vale destacar a pouca dimensão dada aos desdobramentos de suas bem fundadas 
articulações. Muitas delas, ainda não adquiriram repercussões mais estruturadas com os 
atores sociais mais diretamente envolvidos nesta trama: o Poder Público Municipal, os 
empresários, as representações sindicais e principalmente a sociedade civil organizada. A 
atual situação não é favorecedora. Falta-lhe uma maior aproximação com a cidade e desta com 
seu centro. 

Em se tratando de políticas de requalificação/renovação de centros urbanos, há ainda muito 
que se discutir, principalmente, quando o centro é tomado como centro metropolitano. Não se 
trata tão somente de uma política isolada e/ou pontual que vise à conservação de um conjunto 
de patrimônios edificados e logradouros públicos. 

As políticas de requalificação devem adquirir hoje uma dimensão muito mais ampla do que um 
simples e limitado esboço de idéias pontuais unicamente direcionadas à proteção e/ou 
conservação de alguns patrimônios edificados. É preciso, no entanto, orienta-las num contexto 
mais amplo e coerente com as necessidades mais imediatas da área em questão. O centro da 


cidade agradece. 
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